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Resumo 
A multiplicidade de elementos que se abrigam sob a designação de institui-
ção exige precisão teórica sobre o que se quer referir A necessidade de 
inserir o conceito de instituição em seu respectivo contexto teórico explicita 
a importância das abordagens institucionalistas, que, mesmo tendo seu eixo 
analítico nesse conceito, incluem diferentes enfoques, às vezes inconciliáveis. 
Tais diferenças teóricas, conceituais e analíticas não inviabilizam o vigor do 
pensamento institucionalista, mas, pelo contrário, o fortalecem, dado que é a 
diversidade que o torna conceitualmente rico, O presente artigo discute alguns 
pontos do pensamento de Vebien, o corpo de conhecimento neo-institu-
cionalista e a contribuição da Nova Economia Institucional de Coase e 
Williamson. Analisa, também, a importância da Escola Francesa da Regulação 
e dos neo-schumpeterianos para o pensamento institucionalista. 
Palavras-chave 
Economia Institucional, institucionalismo. 
Os originais deste artigo foram recebidos 
por essa editoria em 21.09.01. 
Abstract 
The enormous varíety of things encompassed by the concept of institution 
implies that we need a theoretical precision about what this terms exactiy 
means. The insertionof the term institution in its own theoretical context 
reveals the importance of the institutionalist approaches, despite the 
divergences among them. Such theoretical, conceptual and analytical 
differences do not deny the strength of the institutionalist thought, on the 
contrary, reinforces it, inasmuch as it is the diversity who makes it conceptually 
rich. This paper discusses some points of Vebien economic thought, the neo-
-institutionalist approach, and the New Institutional Economics contributions 
of Coase and Williamson. It aiso discusses the relevance of the French 
Regulation School and the neo-schumpeterian contribution to the institutionalist 
thought. 
"[L]e problème de l'ancienne école institutionaliste 
américaine était de vouloir une économie avec des 
institutions mais sans théorie, alors que les 
néoclassiques voulaient une théorie économique 
sans institution." 
Langlois apud Villeval (1995) 
Um dos conceitos centrais que emergiu na literatura econômica contem-
porânea é o de instituição. O grande poder conferido a esse termo faz com que, 
não raras vezes, sua simples referência evite desenvolver complexos malabaris-
mos lógicos. É o caso do argumento do tipo "(...) a partir daí, as instituições 
tratariam de regular o problema em questão". Se, de um lado, concordamos 
com a importância das instituições para dar consistência a tal argumento, por 
outro, julgamos insuficiente a recorrência ao referido termo, como se a própria 
menção ao mesmo resolvesse o que se busca explicar. Como salienta Williamson 
(1991 b), um dos mais proeminentes fundadores da Nova Economia Institucional 
(NEI), um termo que procura explicar tudo corre o risco de não explicar nada. 
Em realidade, supor que o "ambiente institucional" resolve (ou regula) de-
terminado processo — realizado em meio à absoluta incerteza — é tão genérico 
e pouco explicativo quanto pressupor, como o faz o pensamento neoclássico, 
que o "mercado", por princípio, aloca de maneira mais eficiente possível. A no-
ção de instituição, assim como a de mercado, deve ser compreendida dentro do 
contexto teórico que a emprega. Por exemplo, mercado para os neoclássicos 
tem uma dimensão diferente da utilizada pelos evolucionários, keynesianos ou 
marxistas. Se, para os primeiros, ele está inserido nos cânones de equilíbrio 
ótimo, que pressupõe racionalidade substantiva e marl<et clearing, para os de-
mais ele revela imperfeições, racionalidade limitada, incerteza, não-otimalidade 
e paí/7 dependence. O mesmo se dá com a definição de instituição. A complexi-
dade e a multiplicidade de elementos que se abrigam sob tal designação exi-
gem certa precisão teórica sobre o que se quer referir, sob pena de comprome-
ter sua compreensão. É necessário inserir o conceito de instituição em seu 
respectivo contexto teórico. Daí a importância das abordagens institucionalistas, 
que, mesmo tendo seu eixo analítico nas instituições, abrigam diferentes 
enfoques, às vezes inconciliáveis. Reconhiecer as diferenças teóricas, conceituais 
e analíticas não implica reconhecer uma abordagem mais institucionalista que 
outra, pois todas têm nas instituições sua principal unidade de análise. 
O complexo ideário concei tuai e metodológico do pensamento 
institucionalista está mais próximo do campo analítico heterodoxo do que do 
mainstream neoclássico, visto que os princípios institucionalistas se originaram 
a partir da oposição aos fundamentos de equilíbrio, otimalidade e racionalidade 
' I n ú m e r o s a u t o r e s , i nc lu indo M a r s h a l l o u o p r ó p r i o S c h u m p e t e r ( H o d g s o n , 1 9 9 8 b ) , e s v a z i a -
r a m a s a b o r d a g e n s i ns t i t uc lona l i s tas d a é p o c a d e q u a l q u e r c o n t r i b u i ç ã o t e ó r i c a m a i s ex -
p r e s s i v a , c o n s t i t u i n d o - s e m a i s e m d i s c u r s o d o q u e p r o p r i a m e n t e r e v e s t i d a d e q u a l q u e r 
c o n t r i b u i ç ã o a o p e n s a m e n t o e c o n ô m i c o . 
substantiva. Qualquer abordagem analítica que se pretenda institucionalista 
deve incluir paf/i dependency, reconhecer o caráter diferenciado do processo 
de desenvolvimento econômico e pressupor que o ambiente econômico envolve 
disputas, antagonismos, conflitos e incertezas. Dessa maneira, a adversidade, 
a adaptação e a seleção são elementos fundamentais à definição de estratégias 
empresariais e às trajetórias de crescimento econômico. 
Como as instituições são fundamentais à compreensão das diferentes 
trajetórias de crescimento econômico, sua incorporação analítica, em nível macro 
e microeconômico, implica utilizar uma "teoria econômica com instituições". 
Supõe-se que existe um núcleo teórico definido e nem sempre convergente 
entre as diversas abordagens institucionalistas\ que definem instituições de 
maneira igualmente heterogênea. Isto, ao contrário do que possa parecer, forta-
lece a contribuição teórica de cada abordagem, constituindo a própria fonte de 
riqueza do pensamento institucionalista (Samuels, 1995). A cada conceito 
corresponde uma abordagem, razão pela qual pensar ou conceber instituições 
sob um único enfoque é empobrecer seu campo analítico, que tem na interação 
sua mais relevante expressão teórica. 
Q presente artigo foi subdividido em seis partes. Na primeira, analisam-
-se os principais pontos do pensamento de Vebien, consensualmente apontado 
como o precursor do legado institucionalista. Na segunda, apresenta-se, a partir 
da discussão levada a efeito na primeira parte, o "corpo de conhecimento" 
institucionalista formulado pela corrente neo-institucionalista. Na terceira parte, 
discute-se a contribuição da corrente seguidora de Ronald Coase (Prêmio Nobel 
de Economia de 1991) e Oliver Williamson, que consagraram a Nova Economia 
Institucional. Essas três correntes reivindicam o qualificativo institucionalista 
em sua própria denominação, o que, entretanto, não lhes salvaguarda como 
únicas representantes da referida corrente. Outras abordagens relevantes para 
o pensamento institucionalista, embora não se qualifiquem explicitamente como 
tal, são a Escola Francesa da Regulação, que é discutida na quarta parte do 
artigo, e a contribuição neo-schumpeteriana ou evolucionária, tratada na quinta 
parte. No final, estabelecem-se algumas considerações finais. 
^ H o d g s o n ( 1 9 9 8 a , p. 168) a f i r m a q u e : " O n ú c l e o d e i dé i as d o i ns t i t uc i ona l i smo re fe re - se às 
i ns t i t u i ções , h á b i t o s , r e g r a s e s u a e v o l u ç ã o . P o r é m , o i n s t i t u c i o n a l i s m o n ã o o b j e t i v a c o n s -
t ru i r u m m o d e l o g e r a l s i m p l i f i c a d o c o m b a s e e m s u a s i dé i as . P e l o c o n t r á r i o , t a i s i dé i as 
f a v o r e c e m u m fo r t e í m p e t o e m d i r e ç ã o a a b o r d a g e n s d e a n á l i s e e s p e c i f i c a s e h i s t o r i c a m e n -
t e l o c a l i z a d a s . N e s s e s e n t i d o , h á a f i n i d a d e e n t r e i ns t i t uc i ona l i smo e b i o l o g i a , q u e t e m p o u c a s 
le i s o u p r i n c í p i o s g e r a i s a t r a v é s d o s q u a i s a o r i g e m e o d e s e n v o l v i m e n t o p o s s a m s e r 
e x p l i c a d o s . (..,) A a b o r d a g e m i n s t i t u c i o n a l i s t a m o v e - s e d e i d é i a s g e r a i s r e l a c i o n a d a s à 
a t i v i d a d e h u m a n a , i n s t i t u i ç õ e s e à n a t u r e z a e v o l u c i o n á r i a d o p r o c e s s o e c o n ô m i c o p a r a 
t e o r i a s e idé ias e s p e c i f i c a s , r e l a c i o n a d a s a i ns t i t u i ções e c o n ô m i c a s e s p e c i f i c a s o u t i pos d e 
e c o n o m i a . A s c o n c e p ç õ e s d e háb i t o e d e ins t i tu i ção a j u d a m a e s t a b e l e c e r o v i n c u l o e n t r e o 
e s p e c i f i c o e o g e r a l " . 
' P a r a H o d g s o n ( 1 9 9 8 a , p, 1 6 9 ) : " E m c o n t r a s t e c o m a e c o n o m i a n e o c l á s s i c a , q u e p o s s u i u m a 
e s t r u t u r a t eó r i ca u n i v e r s a l , r e l a c i o n a d a a o c o m p o r t a m e n t o e à e s c o l h a r ac i ona l , q u e l eva à 
t eo r i a d e p r e ç o s , a o b e m - e s t a r e c o n ô m i c o e a s s i m por d i a n t e , a e c o n o m i a ins t i tuc iona l , pe lo 
c o n t r á r i o , n ã o p r e s s u p õ e q u e a s c o n c e p ç õ e s b a s e a d a s n o s h á b i t o s d a a t i v i d a d e h u m a n a 
p r o p o r c i o n e m u m a teo r i a o u a n á l i s e o p e r a c i o n a l . S ã o n e c e s s á r i o s o u t r o s e l e m e n t o s p a r a 
1 - O legado do antigo institucionalismo de 
Vebien 
A tradição institucionalista herdeira de Vebien e Commons trouxe novos 
conceitos, sem, entretanto, deixar de preservar os traços que lhe são distintivos 
do pensamento neoclássico. Contudo, a compatibilidade com o pensamento de 
Marx, Keynes e Schumpeter permanece, em muitos aspectos, sustentável. A 
amplitude e a complexidade do pensamento institucionalista, não podendo ser 
patrimônio de uma única e exclusiva "visão", conferem à teia de múltiplas con-
cepções a possibilidade de se avançar em direção a uma teoria da dinâmica 
das instituições. 
Invariavelmente, institucionalismo é tido como uma linha de pensamento 
oposta ao neoclassicismo (Hodgson, 1998b), semelhante ao marxismo em al-
guns aspectos (Dugger, 1988) e vinculada ao evolucionismo (Hodgson, 1993). 
Independentemente do enfoque adotado, atribui-se ao "velho" institucionalismo 
norte-americano, a partir dos escritos de Vebien — e em menor grau nos de 
Commons (1934) e Mitchel (1984) —, a matriz da Escola Institucionalista. Seu 
núcleo de pensamento relaciona-se aos conceitos de instituições, hábitos, re-
gras e sua evolução, tornando explícito um forte vínculo com as especificidades 
históricas e com a abordagem evolucionária.^ A constituição de uma teoria 
econômica com instituições, oriunda da relação entre a atividade humana, as 
instituições e a natureza evolucionária do processo econômico, definiria diferen-
tes tipos de economia. Assim, se fosse possível afirmar que existe uma "teoria 
geral" institucionalista, sua generalidade estaria em indicar como desenvolver 
análises específicas e variadas em relação a um fenômeno específico.^ 
d e m o n s t r a r c o m o g r u p o s e s p e c í f i c o s d e h á b i t o s c o m u n s e s t ã o e n r a i z a d o s (embedded) e m 
i n s t i t u i ç õ e s s o c i a i s e s p e c í f i c a s . N e s s e s e n t i d o , o i n s t i t u c i o n a l i s m o m o v e - s e d o a b s t r a t o 
p a r a o c o n c r e t o " . 
" A Idéia d e q u e ro t inas n a s f i r m a s a g e m c o m o g e n s fo i d e s e n v o l v i d a por N e l s o n e W I n t e r 
( 1 9 8 2 ) . A p e s a r d e n ã o s e a u t o - r e f e r e n c i a r e m c o m o i n s t i t u c l o n a l i s t a s , o s e v o l u c i o n á r i o s 
a n a l i t i c a m e n t e c o m p a t i b i l i z a m - s e m a i s c o m o " v e l h o " i n s t i t u c i o n a l i s m o d o q u e c o m o " n o v o " 
( H o d g s o n , 1 9 9 3 , p. 17) . 
O velho institucionalismo de Thorsten Vebien, John Commons e Wesley 
Mitchel centra sua análise na importância das instituições, reivindicando uma 
genuína economia evolucionária. Entretanto desenvolveram uma linha analítica 
mais descritiva, deixando para um segundo plano questões teóricas não resolvi-
das. Alguns simpatizantes, como Gunnar Myrdal (1953, 1984), qualificam o an-
tigo institucionalismo americano de "empiricismo ingênuo", o que, de forma al-
guma, inviabilizou seu legado. E este é, precisamente, o ponto que torna os 
instituclonalistas evolucionários, pois a negação de pensar a economia em tor-
no da noção de equilíbrio ou ajustamento marginal reitera a importância do pro-
cesso de mudança e transformação, ambos implícitos no pensamento de Vebien. 
Sua abordagem tem três pontos centrais: o primeiro refere-se à inadequação da 
teoria neociássica em tratar as inovações, supondo-as dadas, desconsiderando 
as condições de sua implantação; o segundo é sua preocupação não com o 
equilíbrio estável, mas em como se dá a mudança e o conseqüente crescimen-
to; e, no terceiro, há uma ênfase no processo de evolução econômica e transfor-
mação tecnológica. Nesse sentido, o conceito de instituição é o resultado de 
uma situação presente, que molda o futuro, através de um processo seletivo e 
coercitivo, orientado pela forma como os homens vêem as coisas, o que altera 
ou fortalece seus pontos de vista. 
A reiterada crítica ao pensamento neoclássico persiste pelo fato de o mes-
mo ter por pressuposto uma falsa concepção da natureza humana. O indivíduo 
é equivocadamente visto em termos hedonísticos, sendo um ente socialmente 
passivo, inerte e imutável (Vebien, 1919, p. 73). Tal hipótese, veementemente 
rejeitada por Vebien, estabelece como alternativa a tentativa de construir uma 
"teoria econômica evolucionária", onde instintos, hábitos e instituições exercem 
na evolução econômica papel análogo aos gens na biologia (Vebien apud 
Hodgson, 1993a, p. 17). Isto significa que linhas de ação habituais definem 
pontos de vista, através dos quais os fatos e os eventos são percebidos. Como 
são as instituições sociais, a cultura e as rotinas que dão origem a certas 
formas de seleção e compreensão dos dados, estabelece-se daí importante 
vínculo entre o pensamento evolucionário e as concepções de Vebien sobre o 
papel das instituições.'* 
O clássico artigo de Vebien Why is Economics Not an Evolutionary 
Science?, escrito em 1898, apesar de sugerir no título o caráter não-evolucionário 
= o t e r m o " e c o n o m i a i ns t i t uc i ona l " é u s a d o s e m p r e j u í z o a o d e " e c o n o m i a e v o l u c i o n á r i a " , p o i s 
a m b o s s ã o u n i d o s por u m c a m p o d e p e s q u i s a c o m u m . S e g u n d o S a m u e l s ( 1 9 9 5 , p. 5 7 6 - 5 7 7 ) : 
"( ) t o d o s t ê m i n t e r e s s e e m t ó p i c o s q u e s ã o ins t i t uc iona l i s tas e m s u a s u b s t â n c i a e n ã o t ê m 
n e n h u m i n t e r e s s e p a r t i c u l a r e m c o n t r i b u i r c o m o p a r a d i g m a n e o c l á s s i c o . A l g u n s s ã o e s p e -
c i a l i s t a s e m á r e a s d e e s t u d o p a r t i c u l a r e s , t a i s c o m o a n á l i s e s e v o l u c i o n á r i a s , t e o r i a d a 
o r g a n i z a ç ã o e t e c n o l o g i a . E s s e s a s s u n t o s e x i g e m m o d e l o s e m é t o d o s d e a n á l i s e b a s t a n t e 
d i f e r e n t e s d a a b o r d a g e m n e o c l á s s i c a , e m b o r a n ã o n e c e s s a r i a m e n t e t o t a l m e n t e e m con f l i to 
c o m a m e s m a E s t e s m o d e l o s e m é t o d o s s ã o m a i s c o n g r u e n t e s c o m a s a n á l i s e s d o s 
da economia, revela muita proximidade com o referido pensamento. Já em 1919, 
Vebien salientava que a história da vida econômica dos indivíduos constituía-se 
em um"(...) processo cumulativo de adaptação dos meios aos fins, que, cumu-
lativamente, modificavam-se, enquanto o processo avançava". Isto implica reco-
nhecer que Vebien adotou uma posição pós-darwiniana, enfatizando o caráter 
de "processo de causação" tão comum na concepção evolucionária. Vebien 
escreveu, em 1899, que "(...) a vida do homem em sociedade, assim como a 
vida de outras espécies, é uma luta pela existência e, conseqüentemente, é um 
processo de seleção adaptativa. A evolução da estrutura social tem sido um 
processo de seleção natural de instituições" (Vebien apud Hodgson, 1993a, 
p. 17). Esse processo de seleção ou coerção institucional não implica que elas 
sejam imutáveis ou rígidas. Pelo contrário, as instituições mudam e, mesmo 
através de mudanças graduais, podem pressionar o sistema por meio de explo-
sões, conflitos e crises, levando a mudanças de atitudes e ações. Em qualquer 
sistema social, há uma permanente tensão entre ruptura e regularidade, exigin-
do constante reavaliação de comportamentos rotinizados e decisões voláteis de 
outros agentes. Mesmo podendo persistir por longos períodos, está igualmente 
sujeita a súbitas rupturas e conseqüentes mudanças nos hábitos de pensar e 
ações, que são cumulativamente reforçados. A idéia de evolução em Vebien 
está intimamente associada à de "processo de causação circular", podendo 
esse autor ter sido, segundo Hodgson (1993), o precursor dos estudos realiza-
dos por Allyn Young (1928), Gunnar Myrdal (1934,1944,1957), Nicholas Kaldor 
(1972) e K. William Kapp (1976). A complexidade das idéias de Vebien o credencia 
a estar incluído entre os grandes nomes do pensamento econômico, como Marx, 
Marshall e Schumpeter. Igualmente poderia figurar entre os principais expoen-
tes da "moderna economia evolucionária", uma vez que seu programa de pesqui-
sa, assim como o de Schumpeter, procurava implicitamente explorar a aplica-
ção de idéias da Biologia às Ciências Econômicas, isto, segundo Hodgson 
(1993), torna Vebien um evolucionário, o que permite designar o pensamento 
institucionalista, sem quaisquer transtornos metodológicos mais profundos, de 
institucionalismo evolucionário. 
Samuels (1995, p. 569) afirma que o termo institucionalista é usado sem 
prejudicar o termo evolucionário,^ pois o que os une é um "corpo de conhecimen-
2 - A abordagem neo-institucionalista 
A abordagem neo-institucionalista é derivada da forte influência de Vebien, 
resgatando a importância de conceitos centrais ao antigo institucionalismo nor-
te-americano e do crescente vigor teórico da tradição neo-schumpeteriana. Al-
guns pressupostos definem seu conteúdo. Por exemplo, Ray Marshall (1993) 
refere-se à economia institucional como a proposta por Wendell Gordon (1980), 
cujas idéias podem ser agrupadas em quatro eixos: primeiro, a economia é vista 
como um "processo contínuo", que se opõe às hipóteses da economia ortodo-
xa, à medida que a "economia positiva" não está relacionada a tempo, lugar e 
circunstâncias; segundo, as interações entre instituições, tecnologia e valores 
são de fundamental importância; terceiro, a análise econômica ortodoxa é rejei-
tada por ser demasiadamente dedutiva, estática e abstrata, constituindo-se mais 
em celebração das instituições econômicas dominantes, do que uma procura 
pela verdade e justiça social; e quarto, os institucionalistas enfatizam aspectos 
ignorados por muitos economistas ortodoxos, como os trabalhos empíricos e 
teóricos de outras disciplinas, que lhe conferem um caráter multidisciplinar, ou 
seja, reconhecem a importância de interesses e conflitos, a mudança tecnológica, 
e a inexistência de uma constante'(como, por exemplo, a velocidade da luz) 
aplicável à vontade humana, o que torna difícil compreender a economia como 
uma "teoria positiva" (Marshall, 1993, p. 302). 
Portanto, importa à economia institucionalista o processo histórico na for-
mulação das idéias e das políticas econômicas. Warren Samuels vê a "econo-
mia institucional" como uma alternativa não-marxista® ao neoclassicismo domi-
i ns t i t uc iona l i s tas d o s E s t a d o s U n i d o s , e m b o r a a l g u m a s v e z e s u t i l i zem f e r r a m e n t a s e c o n c e i -
t o s o r i g i n a l m e n t e d e s e n v o l v i d o s p e l o s n e o c l á s s i c o s , c o m o o s c u s t o s d e t r a n s a ç ã o " . 
M e s m o re i t e rando o c a r á t e r n ã o - m a r x i s t a d o p e n s a m e n t o ins t i t uc iona l i s ta , a c r e d i t a n ã o se r 
u m a l i n i i a m u t u a m e n t e e x c l u s i v a e m r e l a ç ã o a e s s a c o n c e p ç ã o . P a r a S a m u e l s ( 1 9 9 5 , 
p, 5 7 0 ) : " A l g u n s i ns t i t uc iona l i s tas c o n s i d e r a m s u a a b o r d a g e m m u t u a m e n t e e x c l u s i v a c o m o 
n e o c l a s s i c i s m o , e n q u a n t o o u t r o s . I n c l u i n d o e s s e au to r , c o n s i d e r a m I n s t i t u c i o n a l i s m o e 
n e o c l a s s i c i s m o c o m o s u p l e m e n t a r e s . A l g u n s ins t i t uc lona l i s tas c o n s i d e r a m s u a a b o r d a g e m 
m u t u a m e n t e e x c l u s i v a c o m o m a r x i s m o , e n q u a n t o o u t r o s , i nc l u i ndo e s s e autor , c o n s i d e r a m 
Ins t i t uc i ona l i smo e m a r x i s m o c o m o t e n d o i m p o r t a n t e s á r e a s s o b r e p o s t a s . H á c o n s i d e r á v e l 
d i v e r s i d a d e d e n t r o d a e c o n o m i a Ins t i t uc iona l . Tal h e t e r o g e n e i d a d e n ã o é p a t o l ó g i c a , m a s 
s ina l d e r i q u e z a e fe r t i l i dade" . 
to" comum. O revigoramento, a partir do início dos anos 80, do interesse em 
discussões de temas institucionalistas seguindo a tradição dos "veltios" 
institucionalistas norte-americanos, recoloca a necessidade de se aprofundar 
algumas noções propostas por Vebien. 
' o c o r p o d e c o n h e c i m e n t o ins t i t uc iona l i s ta é c o n s t i t u í d o d e o i to i tens : ê n f a s e n a e v o l u ç ã o 
soc ia l e e c o n ô m i c a c o m o r i e n t a ç ã o e x p l i c i t a m e n t e a t i v is ta d a s ins t i t u i ções s o c i a i s ; o c o n -
nante no mainstream, caracterizado por uma variedade de abordagens, que 
podem ser aglutinadas segundo alguns pontos de confluência, A proposição de 
um "paradigma institucionalista", sugerida por alguns autores, visa identificar 
os elementos e crenças comuns, que operam em níveis teóricos e práticos 
semelhantes, sem, entretanto, deixar de distinguir as várias aplicações 
específicas. O primeiro ponto dessa abordagem é o do papel do mercado 
como mecanismo guia da economia, ou a concepção da economia enquanto 
organizada e orientada pelo mercado. Para os institucionalistas — que 
questionam a escassez de recursos alocados entre usos alternativos pelo 
mercado —, quem determina a real alocação em qualquer sociedade é sua 
estrutura organizacional, em resumo, suas instituições, pois o mercado apenas 
dá cumprimento às instituições predominantes. 
Os institucionalistas preocupam-se com a organização e o controle da 
economia, enquanto sistema mais abrangente e complexo do que o mercado. 
Isso implica reconhecer a importância de vários aspectos, como: a distribuição 
de poder na sociedade; a forma de operação dos mercados (enquanto comple-
xos institucionais em interação uns com os outros); a formação de conhecimen-
to (ou o que leva ao conhecimento em um mundo de radical indeterminação 
sobre o futuro); e a determinação da alocação de recursos (nível de renda agre-
gada, distribuição de renda, organização e controle), onde a cultura geral tam-
bém importa (Samuels, 1995, p. 571). 
Um terceiro aspecto é que há nos institucionalistas várias críticas ao 
neoclassicismo, embora Samuels (1995) julgue que exista uma certa 
suplementaridade entre ambas as escolas, com notáveis contribuições dos últi-
mos quanto ao funcionamento do mercado. Para os institucionalistas, a princi-
pal falha do pensamento neoclássico está no "individualismo metodológico", 
que consiste em tratar indivíduos como independentes, auto-subsistentes, com 
suas preferências dadas, enquanto, em realidade, os indivíduos são cultural e 
mutuamente interdependentes, o que implica analisar o mercado do ponto de 
vista do "coletivismo metodológico". l\/lais ainda, o conceito de mercado é uma 
metáfora para as instituições que formam, estruturam e operam através dele 
(Samuels, 1995, p. 572). Ao criticar a natureza estática dos problemas e mode-
los neoclássicos, reafirmam a importância em se resgatar a natureza dinâmica 
e evolucionária da economia. Portanto, o "paradigma institucionalista" centra-se 
em três dimensões: na crítica à organização e à performance das economias de 
mercado, por se constituírem em mera abstração; na geração de um substan-
cial corpo de conhecimento^ em urna variedade de tópicos; e no desenvolvimen-
to de um approach multidisciplinar para resolver problemas. 
3 - A Nova Economia Institucional 
Nos últimos anos, desenvolveu-se no meio acadêmico um grande interes-
se e uma conseqüente expansão de estudos na área que ficou conhecida como 
NEI. Os principais autores que deram suporte a essa análise foram Ronald 
Coase e Oliver Williamson. Sem reivindicar a paternidade de tal linha de pesqui-
sa, os referidos autores apontam que vários estudos, realizados há pelo menos 
duas décadas, vêm dando conta dessa questão.^ Coase é considerado o pai 
dessa escola, cujo marco de referência é seu trabalho seminal de 1937. A NEI 
preocupa-se, fundamentalmente, com aspectos microeconômicos, com ênfase 
na teoria da firma em uma abordagem não convencional, mesclada com história 
econômica, economia dos direitos de propriedade, sistemas comparativos, eco-
nomia do trabalho e organização industrial. Todos os autores reunidos enfatizam 
um ou outro desses aspectos. Em linhas gerais, esses estudos pretendem 
t r o l e soc i a l e o e x e r c í c i o d a a ç ã o co le t i va c o n s t i t u e m a e c o n o m i a d e m e r c a d o , q u e é u m 
" s i s t e m a d e c o n t r o l e s o c i a l " r e p r e s e n t a d o p e l a s i n s t i t u i ç õ e s , a s q u a i s a c o n f o r m a m e a 
f a z e m o p e r a r ; ê n f a s e na t e c n o l o g i a c o m o f o r ç a m a i o r n a t r a n s f o r m a ç ã o d o s i s t e m a e c o n ô -
m i c o ; o d e t e r m i n a n t e ú l t imo d a a l o c a ç ã o d e r e c u r s o s n ã o é o m e c a n i s m o a b s t r a t o d e m e r c a -
d o , m a s a s i ns t i t u i ções , e s p e c i a l m e n t e a s e s t r u t u r a s d e poder , q u e o s e s t r u t u r a m ; a " teor ia 
d o va lo r " d o s i ns t i t uc iona l i s tas n ã o s e p r e o c u p a c o m o s p r e ç o s re la t i vos d a s m e r c a d o r i a s , 
m a s c o m o p r o c e s s o p e l o q u a l o s v a l o r e s s e i n c o r p o r a m e s e p r o j e t a m n a s i ns t i t u i ções , 
e s t r u t u r a s e c o m p o r t a m e n t o s s o c i a i s ; a c u l t u r a t e m u m p a p e l dua l n o p r o c e s s o d a " c a u s a ç ã o 
c u m u l a t i v a " o u c o e v o l u ç ã o , p o r q u e é p r o d u t o d a c o n t í n u a i n t e r d e p e n d ê n c i a en t re i n d i v í d u o s 
e s u b g r u p o s ; a e s t r u t u r a d e p o d e r e as r e l a ç õ e s s o c i a i s g e r a m u m a e s t r u t u r a m a r c a d a pe la 
d e s i g u a l d a d e e h i e r a r q u i a , r a z ã o p e l a q u a l a s ins t i t u i ções t e n d e m a s e r p lu ra l i s tas o u d e m o -
c r á t i c a s e m s u a s o r i e n t a ç õ e s , e o s i ns t i t uc iona l i s tas s ã o ho l í s t i cos , p e r m i t i n d o o r e c u r s o a 
o u t r a s d i s c i p l i n a s , o q u e t o r n a s e u o b j e t o d e e s t u d o e c o n ô m i c o , n e c e s s a r i a m e n t e , 
mu l t i d i sc i p l i na r . E s t a s o i to c o n s i d e r a ç õ e s p r e c i s a m , c o m re la t i va a m p l i t u d e , o c a m p o d e 
p e s q u i s a i ns t i t uc iona l i s ta . 
" P a r a W i l l i a m s o n ( 1 9 9 1 a , p. 17) , o s e s t u d o s q u e t r a t a m d e f o r m a m a i s d i r e ta o u ind i re ta d a N E I 
s ã o o s d e A l c h i a n e D e m s e t z ( 1 9 7 2 , 1 9 7 3 ) , A r r o w ( 1 9 6 9 , 1 9 7 4 ) , D a v i s e N o r t h ( 1 9 7 1 ) , 
D o e r i n g e r e P i o r e ( 1 9 7 1 ) , K o r n a i ( 1971 ) , N e l s o n e W i n t e r (1973) e W a r d ( 1971 ) , a l é m d o 
p r ó p r i o W i l l i a m s o n ( 1 9 7 1 , 1973 ) . 
Todas as abordagens, apesar de diferentes nuanças, aproximam-se do 
referido corpo de conhecimento, revelando um ponto em comum: a negação do 
funcionamento da economia como algo estático, regulado pelo mercado na bus-
ca do equilíbrio ótimo. Embora persistam alguns pontos de suplementaridade 
entre o pensamento institucionalista e o neoclassicismo — como reitera a 
NEI —, há sérios antagonismos entre ambos, conforme se procurará discutir a 
seguir. 
^ W i l l i a m s o n ( 1 9 9 1 a , p. 17) o b s e r v a q u e " O s p o n t o s c o m u n s q u e v i n c u l a m e s t e s e s t u d o s s ã o : 
1) u m c o n s e n s o e v o l u t i v o , e n q u a n t o a m i c r o t e o r i a c o n v e n c i o n a l , t ã o úti l e p o d e r o s a p a r a 
m u i t o s p r o p ó s i t o s , o p e r a e m u m níve l d e a b s t r a ç ã o d e m a s i a d a m e n t e a l to p a r a permi t i r q u e 
m u i t o s f e n ô m e n o s m i c r o e c o n ô m i c o s i m p o r t a n t e s s e j a m a b o r d a d o s d e m a n e i r a a d e q u a d a ; 
2 ) a p e r c e p ç ã o d e q u e o e s t u d o d a s ' t r a n s a ç õ e s ' , q u e o c u p o u o s I n s t i t u c i o n a l i s t a s d e 
p r o f i s s ã o a té o s a n o s 4 0 , é , e m r e a l i d a d e , u m p o n t o f u n d a m e n t a l e m e r e c e a t e n ç ã o r e n o v a -
d a . O s n o v o s e c o n o m i s t a s ins t i t uc iona is r e c o r r e m à m i c r o t e o r i a e , e m s u a m a i o r i a , c o n s i d e -
r a m o q u e f a z e m m a i s c o m o u m c o m p l e m e n t o d o q u e u m subs t i t u to d a a n á l i s e c o n v e n c i o n a l " . 
G e o f f r e y H o d g s o n ( 1 9 9 8 a ) q u e s t i o n a e s s a " p a t e r n i d a d e " , a f i r m a n d o q u e q u e m p r i m e i r o 
u t i l i zou o t e r m o c u s t o d e t r a n s a ç ã o n ã o fo i C o m m o n s , n e m C o a s e , m a s V e b i e n , e m t e x t o d e 
1 9 0 4 . 
" P a r a C o m m o n s , a p r i nc ipa l c o n t r i b u i ç ã o d a e c o n o m i a Ins t i tuc iona l e ra a e x p l i c a ç ã o d a impo r -
t â n c i a d a a ç ã o co le t i va , c u j o g r a u d e c o o p e r a ç ã o e x i g i d o p a r a s e l og ra r e f i c i ênc ia s u r g i a , 
n ã o d e u m a p r e s s u p o s t a h a r m o n i a d e I n t e r e s s e s , m a s d a I n v e n ç ã o d e i ns t i t u i ções , q u e 
c o l o c a r i a m o r d e m n o c o n f l i t o , e n t e n d e n d o - a c o m o " n o r m a s f u n c i o n a i s d e a ç ã o c o l e t i v a , 
o n d e a lei é u m c a s o e s p e c i a l " ( C o m m o n s a p u d W i l l i a m s o n , 1 9 9 1 a , p. 19) . 
superar a microteoria convencional, centrando sua análise nas "transações".^ 
O marco fundamental das análises da NEI os distingue de velha tradição 
institucionalista dos anos 40. A ênfase em aspectos microeconômicos é desta-
que em suas análises, porém as noções de mercados e hierarquias (Dosi, 1995; 
Williamson, 1995) sofrem profunda redefinição relativamente à abordagem 
neociássica tradicional. Tal fato distingue os "novos economistas institucionais" 
dos neoclássicos, embora eles próprios justifiquem sua permanência na referi-
da escola. Dentre suas preocupações estruturais figura uma compreensão rela-
tivamente maior com as origens e com as funções das diversas estruturas da 
empresa e do mercado, incorporando desde pequenos grupos de trabalho até 
"complexas corporações modernas". Três hipóteses de trabalho aglutinam o 
pensamento da NEI: em primeiro lugar, as transações e os custos a ela asso-
ciados definem diferentes modos institucionais de organização; em segundo 
lugar, a tecnologia, embora se constitua em aspecto fundamental da organiza-
ção da firma, não é um fator determinante da mesma; e, em terceiro lugar, as 
"falhas de mercado" são centrais à análise (Williamson, 1991a, p. 18), o que 
confere importância às "hierarquias" no referido marco conceituai. 
O antigo institucionalista norte-americano John R. Commons é, para os 
teóricos da "economia dos custos de transação", um de seus fundadores.*" Ao 
fundar a tradição institucionalista, tratou de explorar aspectos novos e inventou 
uma linguagem "quase judicial", cuja unidade última de investigação econômica 
era a transação. Além disso, via o conflito como algo "natural", face à existência 
permanente de escassez na vida econômica. Por essa razão, as instituições, 
ao se constituírem em mecanismos de ação coletiva, teriam o fim de dar "or-
dem" ao conflito e aumentar a eficiência." 
W i l l i a m s o n ( 1 9 9 1 a , p. 21) d i s c o r d a d e H a y e k , q u e t e m n o s p r e ç o s "es ta t í s t i cas su f i c i en tes " , 
c a p a z e s d e t r a n s f o r m a r o m e r c a d o e m a g e n t e d a o r d e m e c o n ô m i c a rac iona l , u m a v e z q u e 
a r a c i o n a l i d a d e l im i tada , a i n c e r t e z a e o c o n h e c i m e n t o i d i oss inc rá t i co o s s u b s t i t u e m pe la 
o r g a n i z a ç ã o in te rna d a f i r m a (h ie ra rqu ia ) . 
" A a b o r d a g e m d e W i l l i a m s o n d i fe re d o t r ad i c i ona l p a r a d i g m a " e s t r u t u r a - c o n d u t a - d e s e m p e -
n h o " , t ã o e m m o d a n o s e s t u d o s d e o r g a n i z a ç ã o i ndus t r i a l d o s ú l t i m o s 4 0 a n o s , o n d e a 
e m p r e s a a s s u m e u m c o m p o r t a m e n t o (pass i vo ) m a x i m i z a d o r d e u t i l i dades , d e s c u i d a n d o - s e 
d a o r g a n i z a ç ã o i n t e r n a . S o b e s s a ó t i c a , o " e x t e r i o r " é v i s t o e m t e r m o s d e m e d i d a s d e 
m e r c a d o , c o m o c o n c e n t r a ç ã o , b a r r e i r a s à e n t r a d a e d e m a n d a e x c e s s i v a , e a d i s t r i bu i ção d e 
t r a n s a ç õ e s e n t r e e m p r e s a e m e r c a d o , pon to f u n d a m e n t a l à N E I , é c o n s i d e r a d a c o m o d a d a 
e, p o r t a n t o , e x ó g e n a a o m o d e l o n a s u p e r a d a t r a d i ç ã o . 
Ronald Coase, em seu artigo clássico de 1937, começou a estudar a 
empresa sob um enfoque alternativo ao convencional. Segundo ele, os estudos 
até então existentes sobre as empresas e os mercados preocupavam-se não 
em estabelecer princípios fundamentais de análise — fato que ele procurou 
realizar —-, mas em elaborar análises, de maneira arbitrária, sem quaisquer 
conteúdos teóricos mais profundos. Seu artigo trata de dois pontos fundamen-
tais: primeiro, não é a tecnologia, mas as transações e seus respectivos custos 
que constituem o objeto central da análise; e, segundo, a incerteza e, de manei-
ra implícita, a racionalidade limitada são elementos-chave na análise dos cus-
tos de transação. Em Coase, a empresa teria como função economizar os cus-
tos de transação, o que se realizaria de duas maneiras: através do mecanismo 
de preços, que possibilitaria à empresa escolher os mais adequados em suas 
transações com o mercado, gerando "economia de custos de transação"; e 
substituindo um contrato incompleto por vários contratos completos, uma vez 
que seria de se supor que contratos incompletos elevariam custos de negocia-
ção e concertação. 
Williamson salienta que Coase não aborda com a devida profundidade os 
aspectos internos da organização, mas supera analiticamente a ênfase no pa-
pel do mercado, um notável avanço para a época. O conceito de custos de 
transação está intimamente associado à racionalidade limitada e ao oportunis-
mo, ambos inerentes à organização econômica e que pressupõem a existência 
de falhas de mercado.Por tanto, a ênfase nos aspectos internos da firma, as 
noções de "mercados e hierarquias" e a presença de falhas de mercado consti-
tuem o campo de análise da NEI. Saliente-se que o surgimento destas últimas 
se dá como resultante não da incerteza, mas da reunião dos dois primeiros. 
Como as transações são fundamentais ao comportamento das empresas 
(Coase apud Williamson, 1991b), elas também afetam a organização interna 
das empresas, influindo em sua estrutura hierárquica e na forma em que as 
atividades internas se decompõem em partes operativas. Isso estabelece a fu-
são da estrutura organizacional interna com a estrutura de mercado, o que per-
mite explicar a conduta e o desempenino nos mercados industriais e as subdivi-
sões derivadas.*'' Como todo o esquema de funcionamento da organização 
econômica se baseia na "transação", que é seu objetivo central, deriva-se daí a 
seguinte proposição básica: assim como a estrutura de mercado é importante 
para avaliar a eficácia do comércio em atividades mercantis, a estrutura interna 
é útil para avaliar a organização interna. Portanto, "fatores ambientais" conju-
gam-se com "fatores humanos" para, dentro do enfoque de mercados e hierar-
quias, explicar quão custoso é elaborar um contrato, colocá-lo em execução e 
fazer respeitar suas complexas condições. Tais dificuldades, aliadas ao risco 
de se enfrentar contratos incompletos, sob diversas condições não previsíveis, 
podem fazer com que a empresa decida evitar o mercado e recorrer a modelos 
hierárquicos de organização. Há, portanto, uma conexão entre os três concei-
tos fundamentais da NEI: racionalidade limitada e oportunismo são hipóteses 
de comportamento que justificam a existência de custos de transação. 
3.1 - Racionalidade limitada, oportunismo e custos 
de transação 
Racionalidade limitada é um princípio definido por Herbert Simon, a partir 
do reconhecimento do limite da capacidade da mente humana em lidar com a 
formulação e a resolução de problemas complexos face à realidade. Em função 
de limites, tanto "neurofisiológicos" quanto de linguagem, torna-se por demais 
onerosa a adaptação às sucessivas eventualidades futuras não previsíveis. Por 
essa razão, os contratos de longo prazo precisam se antecipar a eles por meio 
da organização interna, tal que permita à firma adaptar-se às incertezas, 
mediante processos administrativos de forma seqüencial. Assim, ao invés de 
antecipar todas as circunstâncias possíveis (contrato completo), a própria orga-
nização interna economiza os atributos de racionalidade limitada, tomando de-
cisões em circunstâncias nas quais os preços deixam de ser "estatísticas sufi-
cientes" e a incerteza assume a devida importância. 
Esse argumento explicita que as hipóteses de comportamento da NEI são 
descritas em termos mais realistas que as utilizadas na análise econômica 
tradicional. Williamson afirma que muitos estudiosos outsiders, especialmente 
N e s s e s e n t i d o , s a l i e n t a W i l l i a m s o n ( 1 9 9 1 a , p. 24 ) q u e : " ( . . . ) se r i a p r o v e i t o s o p res ta r a t e n ç ã o 
à o r g a n i z a ç ã o In te rna p a r a s e e s t u d a r a c o n d u t a e o d e s e m p e n h o d a s o r g a n i z a ç õ e s d e 
q u a s e - m e r c a d o e d a s q u e n ã o c o n c o r r e m e m u m m e r c a d o (as n ã o - l u c r a t i v a s , c o m o h o s p i -
t a i s , u n i v e r s i d a d e s , f u n d a ç õ e s , etc, e a s e m p r e s a s g o v e r n a m e n t a i s ) . S e g u n d o a o p i n i ã o 
g e r a l , o p a r a d i g m a c o n v e n c i o n a l t e m p o u c a u t i l i dade p a r a a v a l i a r e s t e t i po d e o r g a n i z a ç ã o . 
A a n á l i s e d a o r g a n i z a ç ã o In te rna p r o m e t e te r u m a m a i o r a p l i c a ç ã o p a r a o e s t u d o d a s Inst i tu i -
ç õ e s q u e n ã o p e r t e n c e m a u m m e r c a d o " . 
o c o m p o r t a m e n t o o p o r t u n i s t a é e x e r c i d o s o b t rês f o r m a s : o m a n i f e s t o , o sut i l e o na tu ra l , N o 
p r i m e i r o , o c o m p o r t a m e n t o é s e m e l h a n t e a o d o P r í n c i p e d e N i c o i a u M a q u i a v e l : s a b e n d o q u e 
o s a g e n t e s e c o n ô m i c o s c o m q u e m t r a t a v a e r a m o p o r t u n i s t a s , fo i a l e r t ado a s e e n g a j a r n a 
r e c í p r o c a , r o m p e n d o c o n t r a t o s c o m I m p u n i d a d e , s e m p r e q u e a r b i t r a s s e q u e as r a z õ e s q u e 
m a n t i n h a m o v i n c u l o d e o b r i g a ç õ e s n ã o m a i s e x i s t i a m , N o sut i l , o c o r r e o c o m p o r t a m e n t o 
e s t r a t é g i c o , d e s c r i t o n a f o r m a d e b u s c a r o u p e r s e g u i r o a u t o - I n t e r e s s e c o m s u t i l e z a o u 
ast iJc la . N a f o r m a na tu ra l d e o p o r t u n i s m o , o s i s t e m a é t r a t ado d e m a n e i r a m a r g i n a l , e a s 
d e c i s õ e s s ã o t o m a d a s v i s a n d o a a u t o - l n t e r e s s e s c o r p o r a t i v o s , 
'^^  H á u m a v a r i e d a d e d e e s t u d o s q u e t r a t a m d o o p o r t u n i s m o , m a s s ã o e x p r e s s o s d e m o d o 
I n c o m p l e t o n o c a m p o d a m i c r o e c o n o m i a , p r i n c i p a l m e n t e n o s m o d e l o s c o n v e n c i o n a i s . S e -
g u n d o W i l l i a m s o n { 1 9 9 1 a , p. 2 3 ) , o s m o d e l o s e c o n ô m i c o s standard t r a t a m o s i n d i v í d u o s 
c o m o s e j o g a s s e m u m j o g o c o m r e g r a s e s t a b e l e c i d a s e o b e d e c i d a s : n ã o c o m p r a m m a i s d o 
q u e p o d e m pagar , n ã o m a l v e r s a m f u n d o s e n ã o r o u b a m b a n c o s . A o con t rá r i o d a s s u p o s i -
ç õ e s c o n v e n c i o n a i s , o o p o r t u n i s m o a s s u m e u m a v a r i e d a d e d e f o r m a s e t e m p a p e l cen t ra l 
e m s u a a n á l i s e d e m e r c a d o s e h i e r a r q u i a s . 
físicos, têm insistido que é cada vez mais necessário compreender as ações 
dos agentes Inumanos em termos do autoconhecimento de como funciona a 
mente dos homens, com que concorda Simon. Para a NE! o processo de cognição 
humana está sujeito à racionalidade limitada, definida como"(...) comportamen-
to que é intencionalmente racional, mas apenas l imitadamente assim" 
(Williamson, 1991b, p. 114). 
O oportunismo manifesta-se na fraqueza da própria razão e consiste na 
busca do auto-interesse com astúcia*^. Relacionando oportunismo com a orga-
nização interna da firma, observa-se que ele se manifesta através de falta de 
sinceridade e de honestidade nas transações. Nos casos em que há relações 
de intercâmbio altamente competitivas, as tendências oportunistas apresentam 
pouco risco; em outros casos, muitas transações, que, no início, envolviam 
licitadores qualificados, transformam-se, ao longo do processo de execução do 
contrato — e antes de sua respectiva renovação —, em custosas e arriscadas, 
quando se une o oportunismo (Williamson, 1991a, p. 26). A combinação de 
racionalidade limitada e incerteza adicionada, em segunda instância, ao oportu-
nismo somado as idiossincracias originam a organização interna da firma. 
Portanto, a "economia dos custos de transação" e a organização industrial 
definem o ambiente institucional — e, conseqiJentemente, as instituições —, 
que orienta o processo de tomada de decisões, em um meio permeado por 
incerteza, racionalidade limitada e oportunismo,**^ com vistas à redução dos 
custos de transação. 
Como normalmente acontece com conceitos centrais, como o de custos 
de transação, há uma tendência em torná-lo tautológico, já que, ao procurar 
explicar tudo, acaba não explicando nada. A tradição institucionalista seguidora 
de Coase vê os custos de transação, geralmente menos perceptíveis e de me-
nor facilidade de identificação do que os custos de produção, como importante 
' A l g u n s c o n c e i t o s d e r i v a d o s d a N E I t ê m e x t r a p o l a d o o s l im i tes e s t r i t a m e n t e e c o n ô m i c o s . F a l a -
- s e , i nc l us i ve , e m u m a " n o v a s o c i o l o g i a e c o n ô m i c a " , o r i u n d a d a t eo r i a d a s o r g a n i z a ç õ e s . 
Por e x e m p l o , a s d i f e r e n t e s f o r m a s d e " o r g a n i z a ç ã o cap i t a l i s t a " s e r i a m r e s u l t a n t e s d e d i f e -
r e n t e s e s t r u t u r a s t i i e r á r q u i c a s d e c u s t o s , j á q u e , d e n t r e t o d a s a s f o r m a s f a c t í v e i s d e 
o r g a n i z a ç ã o , d i f i c i lmen te s e e n c o n t r a r ã o c u s t o s i dên t i cos . O s c o n c e i t o s d e o l i g a r q u i a , b u r o -
c rac i as , a d a p t a ç ã o , po l í t i ca e embeddedness e network e x e r c e m e fe i tos s o b r e a c o n f o r m a ç ã o 
i ns t i t uc iona l . Tal v i s ã o é b a s t a n t e d i f e r e n t e d a d o s a n t i g o s i ns t i t uc iona l i s tas , o n d e o con f l i t o , e 
n ã o a b u s c a d e e f i c i ênc ia e r a c i o n a l i d a d e , é o e l e m e n t o cen t ra l d a a n á l i s e . A m b o s , p o r é m , 
r e c o n h e c e m a i m p o r t â n c i a d o s d i f e r e n t e s a m b i e n t e s i ns t i t uc iona is e d o s a s p e c t o s cu l tu ra i s 
G r a n o v e t t e r o b s e r v a q u e a e c o n o m i a d o s c u s t o s d e t r a n s a ç ã o e emfaeddec ínéss s ã o cô í r i p l é -
men ta res e m mu i tos a s p e c t o s , e m b o r a e le p rópr io j u l g u e c o n v e n i e n t e ma io res a p r o f u n d a m e n t o s 
t e ó r i c o s ( W i l l i a m s o n , 1 9 9 5 , p 22) 
fator de tomada de decisão das empresas. É comum afirmar-se que os custos 
totais são compostos de dois elementos: custos de produção, de um lado, e 
custos de transação, de outro. As análises convencionais centram-se apenas 
nos primeiros, desconsiderando os últimos, já que são formados em ambientes 
institucionais variados e heterogêneos. Isso revela a importância das questões 
levantadas por Coase (tais como: por que a firma existe?; por que as organiza-
ções importam?; se os mercados fossem tão eficientes, teria sentido haver 
instituições e/ou organizações?). Como a operação de um mercado custa algu-
ma coisa (Coase, 1993, p. 40), então importa o conteúdo teórico da NEI. 
É comum surgir na literatura a "ficção" de um custo de transação zero, 
como uma situação ideal a ser perseguida na atividade econômica. Entretanto o 
sistema não comporta essa possibilidade e está irremediavelmente sujeito à 
incidência de custos de transação positivos. O fundamental não é discutir a 
existência desses fatores, mas, sim, estabelecer como e por que os custos de 
transação variam conforme os diferentes modos de organização. Isso implica 
considerar os seguintes aspectos: a transação é a unidade básica de análise; 
as transações diferem devido à freqüência, à incerteza e, especialmente, à 
especificidade dos ativos; cada forma genérica de governança (mercado, híbri-
do, agência privada, ou agência pública) é definida por uma síndrome de atribu-
tos, onde cada uma revela discretas diferenças estruturais, tanto de custo quan-
to de concorrência; cada forma genérica de governança é sustentada por uma 
maneira distinta de contrato legal; as transações, que diferem em seus atribu-
tos, estão alinhadas conforme as estruturas de governança, que também dife-
rem em custos e competências; o meio ambiente institucional (instituições po-
líticas e legais, leis, costumes, normas) é o locus da mudança de parâmetros, 
que provocam alterações nos custos de governança; e a economia dos custos 
de transação, sempre e em qualquer lugar, é um exercício de "análise compara-
tiva institucional", onde as comparações relevantes são entre alternativas factíveis, 
razão pela qual idéias hipotéticas são operacionalmente irrelevantes (Williamson, 
1995, 
4 - A Teoria da Regulação e o ambiente 
institucional 
A proposta teórica da Escola da Regulação nasceu do livro de Michael 
Aglietta (1976) como um campo de pesquisa bem delimitado, caracterizada 
pela oposição às concepções de racionalidade substantiva do pensamento 
neoclássico e, ao mesmo tempo, filiada ao pensamento de Marx. Nesse senti-
do, as relações sociais devem ser entendidas como "atributos irredutíveis" asso-
ciados à rivalidade, ao antagonismo e à violência, donde a proposição teórica e 
metodológica da regulação se confronta com a rigidez da teoria do sujeito 
racional e do equilíbrio. A teoria da regulação do capitalismo é a da gênese, do 
desenvolvimento e do desaparecimento das formas sociais, sem a preocupação 
de ressaltar uma finalidade a esse movimento (Aglietta, 1976, p. vi). 
Há três princípios metodológicos na Escola da Regulação. O primeiro é 
que os processos que fazem os antagonismos sociais se tornarem formas de 
movimento são, durante tempos, fortes polarizações de conflitos. Essa polari-
zação se exacerba, mas confere uma certa unanimidade, que provoca sua 
exteriorização. Porém a violência engendra, por si mesma, a forma sob a qual 
os conflitos possam ser mediados. Essa forma é"(...) a instituição social, que 
sustenta os termos do conflito, sob o império da violência imediata e sob a 
corrosiva incerteza, que o antagonismo esconde" (Aglietta, 1976, p. vil).^ ** Como 
H á , p a r a Ag l i e t t a ( 1 9 7 6 , p. v i l ) , a p r o e m i n ê n c l a d a m o e d a f r e n t e à s d e m a i s i ns t i t u i ções : " A s 
i ns t i t u i ções soc ia i s , d a s q u a i s a m a i s i m p o r t a n t e é a m o e d a , e x p e r i m e n t a m a a m b i v a l ê n c i a d e 
u m a o r d e m f u n d a d a e m d u a s s e p a r a ç õ e s . E l a s s ã o , a o m e s m o t e m p o , p r o d u t o d o con f l i t o 
soc i a l e d e s u a n o r m a l i z a ç ã o " . 
A crítica mais contundente à análise de Williamson é feita por Pitelis 
(1998), segundo o qual sua análise compara formas diferenciadas de 
organização capitalista sem ter propriamente uma clara definição do termo. Já 
Zysman (1994, p. 274) afirma que Williamson constrói uma microeconomia 
organizacional (da análise do custo de transação) colocando os agentes, no 
caso, indivíduos, buscando arranjar suas transações na maneira mais eficiente. 
Nessa noção, está implícito que a única razão pela qual as nações industria-
lizadas avançadas têm sistemas econômicos de mercado, com firmas de mais 
de uma pessoa, é para reduzir os altos custos de transação, que são criados 
por três forças: especificidade dos ativos, racionalidade limitada e oportunismo. 
Assim, para a NEI, a geração da ação coletiva e a estruturação de arranjos 
contratuais apropriados para minimizar custos de transação orientaria o 
comportamento e a definição das próprias instituições. 
' A i n d a s e g u n d o Ag l i e t t a ( 1 9 7 6 , p. vi i i ) : "As l u tas q u e e n g e n d r a m a p r o d u ç ã o e d e l i n e i a m o s 
l im i tes d o c a m p o d e n o r m a l i z a ç ã o pa rc ia l o p e r a m e m c a d a Ins t i tu ição soc ia l e s t a b e l e c i d a . A 
r e g u l a ç ã o é, p o r t a n t o , s e m p r e d u p l a m e n t e I n a c a b a d a : e m p r ime i ro lugar , p o r q u e o d i n a m i s m o 
d a s r e l a ç õ e s s o c i a i s p r i v a d a s c o n t o r n a o c a m p o d a s c o n v e n ç õ e s e s t a b e l e c i d a s , f a z e n d o res -
su rg i r o e n f r e n t a m e n t o e c o n ô m i c o d i r e to e p r o v o c a n d o a t r a n s f o r m a ç ã o d a s ins t i t u i ções , e , 
d e p o i s , p o r q u e a s Ins t i tu i ções r e g u l a d o r a s s ã o p o r t a d o r a s a p e n a s d e c o e r ê n c l a s loca is (...). O 
c a p i t a l i s m o , p o r t a n t o , d e v e Ser p e r c e b i d o c o m o Uma i n d e f i n i ç ã o ' n e b u l o s a ' d e f o r m a s e s t r u t u -
ra is , q u e s ã o g l o b a l m e n t e m e t a e s t á v e l s . O E s t a d o é a e x p r e s s ã o po l í t i ca d e s t e ' I n a c a b a m e n t o ' 
d a r e g u l a ç ã o soc ia l . A l óg i ca es ta ta l é a m e s m a d a Ins t i t uc iona l i zação" . 
as instituições são formas de mediação entre os conflitos e os antagonismos e 
sua "normalização" em termos de normas e regras, elas são dotadas de uma 
certa soberania que lhes permite promulgar normas, elaborar referências con-
vencionais, que transformam os antagonismos em diferenciações sociais dota-
das de uma estabilidade mais ou menos sólida. É esse papel que assegura a 
reprodução do sistema de maneira relativamente duradoura, ou "regulada". É 
impensável a "regulação" sem o suporte institucional compatível, daí a importân-
cia do que Boyer veio a definir como "formas institucionais de estrutura". O 
segundo princípio da análise regulacionista é sua "lógica ambivalente", oriunda 
da interação entre economia e política, que explicita ainda mais a função das 
instituições sociais enquanto articuladoras entre o político e o econômico, em 
um meio ambiente conflitivo. O terceiro princípio metodológico refere-se à rela-
ção Estado-Economia, que enuncia o Estado não como um sujeito exterior à 
economia, nem como um conjunto de instrumentos à disposição de uma classe 
social, mas como "produto" dos conflitos inerentes às separações sociais, cuja 
regulação é aberta, parcial e inacabada.*^ 
Os três pontos referidos revelam, sinteticamente, o papel das instituições 
no contexto teórico dos regulacionistas. Para estes, as instituições desenvol-
vem-se em um meio ambiente conflituoso e visam normalizar, rotinizar ou esta-
belecer parâmetros de convenção entre agentes diferentes e separados 
socialmente, de forma a permitir a regulação mais ou menos estável e duradou-
ra do capitalismo. 
Portanto, as instituições constituem-se em "inovações sociais". A pers-
pectiva da regulação não concebe uma teoria das instituições, mas orienta sua 
análise para o estudo das duas "separações" da sociedade capitalista: a rela-
ção salarial e a forma da concorrência. Ambas são importantes formações 
institucionais do "fordismo", o que não esgota todo o arcabouço institucional 
que lhe deu sustentação. Boyer (1990, p. 37) propôs-se a consolidar o plano 
teórico dessa abordagem, reafirmando que "(...) as análises em termos de 
regulação também dedicam uma atenção especial às formas assumidas pelas 
relações sociais fundamentais num dado momento histórico ou numa dada 
^° S a l i e n t a B o y e r ( 1 9 9 0 , p. 37 ) q u e " (...) c o n t r a r i a m e n t e a o q u e e s t a e x p r e s s ã o p o d e suger i r , 
n ã o s e t ra ta d e ca i r n o e c l e t i s m o d a e s c o l a d e s t e m e s m o n o m e , N a r e a l i d a d e , a f i l i ação 
m a r x i s t a f a z c o m q u e s e p r i v i l e g i e u m a d e f i n i ç ã o e s t r u t u r a l e h o l i s t a d e s t a s f o r m a s 
i ns t i t uc iona i s : t o d a s e las d e r i v a m , f u n d a m e n t a l m e n t e , s e j a d a r e l a ç ã o m e r c a n t i l , d a r e l a ç ã o 
c a p i t a l / t r a b a l h o o u a i n d a d e s u a i n t e r a ç ã o . (...) D e s t a f o r m a , s o m o s l e v a d o s a b u s c a r 
d i f e r e n t e s m o d o s d e r e g u l a ç ã o e m o p o s i ç ã o à s c o n c e p ç õ e s es t ru tu ra l i s t as e m a r x i s t a s d a 
r e p r o d u ç ã o e, s o b r e t u d o , à n o ç ã o d e equ i l í b r i o ge ra l " . 
sociedade", cuja importância é dada pelo conceito de forma estrutural ou 
institucional.^" 
Metodologicamente, Boyer, para fugir do reducionismo exagerado, que 
"mimetiza o real", procura distinguir três níveis de estudo para se compreender o 
processo de regulação: a noção de regime de acumulação, as formas institucionais 
e o modo de regulação. O regime de acumulação é a instância mais agregada 
das regularidades do sistema, ao passo que o modo de regulação é a mais 
desagregada, pois sanciona as normas e as regras de conduta dos indivíduos. 
Entre uma instância e outra, tem-se uma noção intermediária, composta pelas 
formas institucionais. Ou seja, as configurações específicas que cada regime 
de acumulação pode seguir, conforme as relações sociais e particulares de 
cada país, exigem uma instância capaz de captá-las e de traduzi-las para o 
comportamento coletivo. Tal é o papel das formas institucionais (ou estruturais) 
que têm o objetivo de elucidar a origem das regularidades que direcionam a 
reprodução econômica ao longo de um período histórico dado. Elas viabilizam 
também a interação entre a problemática da acumulação e as relações sociais, 
podendo, portanto, ser definidas como a codificação de uma ou de várias rela-
ções sociais fundamentais. Dessa maneira, as formas institucionais assegu-
ram o aparecimento de formas sociais compatíveis com o modo de produção 
dominante. Essa noção visa substituir a teoria da decisão individual e o conceito 
de equilíbrio geral como ponto de partida para o estudo dos fenômenos 
macroeconômicos (Boyer, 1990, p. 80). 
Villeval (1995) compara as várias abordagens institucionalistas, questio-
nando a possibilidade de formular uma única teoria das instituições. Ao concluir 
pela impossibilidade de unificação, reitera que os vários programas de pesquisa 
institucionalista rumam para uma linha de confluência. Agrupa tais linhas em 
seis, a saber: o Ant igo Inst i tucional ismo Norte-Amer icano, os Neo-
-Institucionalistas, a Nova Economia Institucional, a Nova Economia Industrial, 
os Austríacos e a Teoria da Regulação. Da comparação entre os referidos gru-
pos, fica claro que existe um diálogo mais próximo entre a Teoria da Regulação 
com as abordagens heterodoxas, como o Antigo Institucionalismo e os Neo-
-Institucionalistas. Todos enfatizam a análise da dinâmica do capitalismo (atra-
vés da montagem das instituições de caráter coletivo), da moeda (medida artifi-
cial e institucional da escassez, segundo Commons), das formas de empresa e 
5 - As instituições e os evolucionários 
Se a análise institucionalista converge para a interpretação evolucionária, 
quais os pontos que definem essa aproximação? São teoricamente compatí-
veis? Por que os teóricos evolucionários não são designados institucionalistas? 
Estes são os pontos que se procurarão discutir neste item, atentando para as 
2 ' S e g u n d o B o y e r e Sa i l i a rd ( 1 9 9 5 , p. 5 3 1 ) : "(...) a s I n o v a ç õ e s f i n a n c e i r a s , m a s t a m b é m a s 
t e c n o l ó g i c a s e o r g a n i z a c i o n a i s , u l t r a p a s s a m a s f r o n t e i r a s n a c i o n a i s , c o l o c a [ n d o ] u m a d u p l a 
q u e s t ã o à t e o r i a d a r e g u l a ç ã o . Por te r p r i v i l eg i ado a n á l i s e s d a s f o r m a s Ins t i t uc iona is s o b r e 
u m a b a s e n a c i o n a l , n ã o n e g l i g e n c i o u o ca rá te r m a i s e m a i s I n t e r n a c i o n a l i z a d o d a d i v i s ã o d o 
t r a b a l h o e, p o r v i a d e c o n s e q i j ê n c l a , d a a c u m u l a ç ã o ? Da í a p e r g u n t a : qua l o g r a u d e a u t o n o -
m i a q u e d i s p õ e m ho je o s E s t a d o s - n a ç ã o e m c o l o c a r e m p rá t i ca e s t r a t é g i a s d e s a l d a d a 
c r i s e ? S i m e t r i c a m e n t e , a s f o r m a s d e o r g a n i z a ç ã o l oca i s o u se to r i a i s n ã o éxpl icãnn urna p a r t e 
c r e s c e n t e d a c o m p e t i t i v i d a d e d a s n a ç õ e s ? E s t a é u m a d a s á r e a s p a r t i c u l a r m e n t e á r d u a s , 
a b e r t a a o l o n g o d o s a n o s n o v e n t a , q u e c o n v é m e x p l o r a r d e a g o r a e m d ian te " . 
da relação salarial. Para Villeval (1995, p. 487), a Teoria da Regulação e o Antigo 
Institucionalismo repousam"(...) em uma filosofia pragmatista, uma perspectiva 
tiolista, histórica e evolucionista". Além do possível e necessário diálogo dos 
regulacionistas com os institucionalistas heterodoxos, há também um campo 
de pesquisa comum com a Economia das Convenções. Isto porque a forma 
como emergem as convenções — e o conseqíjente uso da Teoria dos Jogos 
como ferramenta — pode desenvolver reflexões conjuntas sobre princípios de 
ação, jogo das dinâmicas das instituições e ênfase em instituições informais, 
que são muito pouco estudadas pelos regulacionistas. 
A conclusão que se extrai da avaliação conjunta das abordagens aqui dis-
cutidas é que há um amplo campo de pesquisa, ainda em aberto, que vem 
permitindo esboçar uma incipiente teoria das instituições. Boyer, no artigo Vers 
une Théorie Originale des Institutions Économiques? (apud Boyer, Sailiard, 
1995, p. 530), aponta a necessidade de um aprofundamento teórico nessa linha 
de pesquisa, pois "(...) uma análise de tempo real da crise atual pleiteia uma 
contribuição mais firme à teoria da dinâmica das instituições econômicas". En-
quanto, no fordismo, havia a preocupação com a precisa codificação da relação 
salarial, nos anos 90 a preocupação deslocou-se para as finanças, pois são 
elas que governam a dinâmica das outras formas institucionais. O "novo" a ser 
analisado exige a incorporação dos aspectos financeiros (integrados) às inova-
ções tecnológicas.^* A resposta constituir-se-á no grande campo de pesquisa 
para a Teoria da Regulação nos próximos anos. Boyer e Holiingsworth (1997) 
propõem o conceito de "sistema social de produção" para se caminhar nesse 
propósito, estabelecendo novas relações centradas no embedded institutions. 
^2 o c u r i o s o é q u e , q u a n d o ta i s e c o n o m i s t a s d e s c r e v e m a s p e c t o s e m p í r i c o s m a i s e s p e c í f i c o s , 
o n d e f i o u v e p o u c a p u b l i c a ç ã o o u p o u c a t eo r i a exp l í c i t a , a b a n d o n a m o equ i l í b r i o e , s e g u i n d o 
a i n c l i n a ç ã o rnarshalliana, u t i l i zam c o n c e p ç õ e s b i o l ó g i c a s o u m e t á f o r a s . C o m o e x e m p l o , 
t e m - s e a t e n d ê n c i a e m c o n s i d e r a r i n d i v í d u o s e o r g a n i z a ç õ e s c o m o e n t i d a d e s , q u e s e d i s t i n -
g u e m en t re " j o v e n s " e " m a d u r a s " . Isto é p róp r i o d a l i n g u a g e m e v o l u c i o n á r i a , p o i s " p r o c u r a 
d e s c r e v e r c o m o a e s t r u t u r a d e u m a e c o n o m i a , o u d e u m a indús t r i a , o u a t e c n o l o g i a , o u a le i , 
m u d a m a o l o n g o d o t e m p o " ( N e l s o n , 1 9 9 5 , p. 4 9 ) . 
2 ' A d v ê m d a í d o i s p r o b l e m a s . O p r ime i r o é q u e , q u a n t o m a i s d i s t an te es t iver a l i n g u a g e m d e u m a 
e x p l i c a ç ã o par t i cu la r d a l óg i ca d a teo r ia f o r m a l , m e n o s e s t r u t u r a ana l í t i ca es ta ú l t ima p o d e 
p r o p o r c i o n a r a o p r ime i ro . O s e g u n d o p r o b l e m a é q u e h á u m a ní t ida s e p a r a ç ã o en t re " teo r i zação 
f o r m a l " e " e x p l i c a ç ã o e c o n ô m i c a v e r b a l " . 
especificidades do pensamento evolucionário, que, se, de um lado, muniu os 
institucionalistas de poderoso instrumental teórico e analítico, de outro, produ-
ziu um instrumental teórico à compreensão do complexo processo de mudança 
tecnológica, que tem nas instituições um importante, mas não decisivo, fator de 
sustentação. 
Nelson (1995) discute o presente estágio teórico do pensamento 
evolucionário, reafirmando a importância do processo de mudança tecnológica e 
institucional, que exige uma forma de teorização diferente da realizada pela 
abordagem tradicional. Seu ponto de partida — recorrente em alguns de seus 
artigos — é a atualidade da questão suscitada por Marshall, há quase um sé-
culo, de que ainda persiste a idéia de que toda "análise formal" pressupõe a 
existência de equilíbrio, e o apelo às concepções biológicas tem grande influên-
cia nos enfoques sobre mudança econômica. Para Marshall, a ciência econômica 
objetivava compreender a mudança e não simplesmente quais forças sustenta-
vam e moldavam a configuração das variáveis econômicas. Por essa razão, a 
maioria dos economistas tem dificuldade de teorizar em situações econômicas 
que envolvam elementos de novidade — como o avanço tecnológico e novas 
formas de ação decorrentes. Para esses economistas, "pensar fora do equilí-
brio" deixa de ser objeto de elaboração de teoria, implicando o abandono da 
"elegância" implícita nos modelos de equilíbrio geral. As teorias que não partem 
de seus cânones são tidas como uma espécie de não-teoria^^. 
Nelson e Winter vêm propondo, desde a obra conjunta de 1982, uma 
racionalização da análise econômica em duas propostas (de naturezas diferen-
tes, mas não necessariamente antagônicas):"(...) uma é descrever e explicar, 
em um contexto onde é importante ser sensitivo com os detalhes; outra, bem 
diferente, é teorizar" (Nelson, Winter, 1982, p. A°i)P A diferença de linguagem 
sobre o processo de "crescimento econômico" através de conceitos evolucionários 
em relação aos da teoria de equilíbrio é, inapropriadamente, compreendida como 
uma oposição entre descrição e teoria. A diferença entre ambas as concepções 
não se manifesta como oposição entre não fazer e fazer teoria — como apregoa 
2 " P r e o c u p a ç ã o es ta a d v i n d a d e J o s e p i i S c l i u m p e t e r , m a t e r i a l i z a d a e m C a p i t a l i s m o , S o c i a -
l i s m o e D e m o c r a c i a , p u b l i c a d o e m 1 9 4 2 . 
E s t u d o s e m p í r i c o s q u e d ã o c o n t a d a d i s p e r s ã o in t ra - indr js t r ia e in te r f i rma e s o b r e d i f u s ã o d e 
n o v a s t é c n i c a s s ã o a b u n d a n t e s n a re fe r i da l i t e ra tu ra e p o u c o c o n s i s t e n t e s c o m a s t e o r i a s 
d e c r e s c i m e n t o n e o c l á s s i c a s . 
O mainstream —, mas em fazer dois tipos de teoria. Essa diferença se dá no 
sentido de que os mecanismos e as relações tratadas como causais são dife-
rentes ou aparecem como tais. Para os evolucionários, a linguagem do desen-
volvimento ou da evolução não acredita que as noções de "otimização" e "equilí-
brio" possam explicar, convenientemente, os fenômenos, uma vez que o proces-
so de evolução é, por definição, fortemente patli dependente não comporta uma 
única situação de equilíbrio. Daí o seu caráter não ortodoxo. 
Os novos modelos neoclássicos — mesmo incorporando o avanço 
tecnológico como fator endógeno — não conseguiram reverter o caráter estático 
presente na análise tradicional. Tais estudos deveriam, necessariamente, con-
templar outros aspectos, como incertezas, opiniões e surpresas. Daí o desafio 
dos evolucionários: construir uma teoria de crescimento que, simultaneamente, 
reconheça o avanço tecnológico e a formação de capital como o motor do refe-
rido processo (tal qual o faz o modelo neoclássico), mas que (ao contrário do 
mesmo) também seja capaz de explicar os modelos macroeconômicos com 
base em uma teoria evolucionária de mudança tecnológica,^'' sem presu-
mir equilíbrio contínuo. 
No modelo evolucionário, os atores centrais são as firmas, não os 
indivíduos, que, isto sim, têm suas ações determinadas pelas firmas às quais 
estão integrados. Elas são entidades mais ou menos aptas (fit) — no caso, 
mais ou menos lucrativas — que servem de "incubadoras" ou transportadoras de 
"tecnologias" e outras práticas, que determinam "o que fazem" e "quão produti-
vas são". Nelson e Winter designam esse fenômeno por rotinas. As rotinas 
constróem mecanismos para a mudança, representados por um complexo pro-
cesso de Markov, que guiam, através de hábitos, costumes, crenças e institui-
ções, as ações dos indivíduos e das organizações. A teoria de crescimento 
evolucionária tem um mecanismo de funcionamento aparentemente similar ao 
modelo neoclássico, cuja distinção está na ênfase ao "equilíbrio". A tradição 
neo-schumpeteriana sistematiza mecanismos em que a teoria neociássica é 
"cega" ou se nega a interpretar. Por exemplo, há, no modelo evolucionário, uma 
considerável variação entre as firmas no que tange ao uso da tecnologia, à 
produtividade e à lucratividade.^s Em geral, nos modelos evolucionários, a causa 
maior da elevação da produtividade no "agregado" deve-se a inovações realiza-
das pelos indivíduos nas firmas, sendo a expansão ou a difusão realizada por 
imitação das técnicas mais produtivas. Isso explica a grande variação na produ-
O b s e r v a N e l s o n ( 1 9 9 5 , p. 72 ) q u e : "{...) c e r t a s v a r i á v e i s c r e s c e m a o l o n g o d o t e m p o , e m 
par t i cu la r , p r o d u ç ã o p o r t r a b a l h a d o r e sa lá r i os r ea i s . O u t r a s p e r m a n e c e m m a i s o u m e n o s 
c o n s t a n t e s , c o m o a t a x a d e re to rno s o b r e o c a p i t a l e m a r g e n s d e f a t o r e s , o u p e l o m e n o s n ã o 
d e m o n s t r a m m u d a n ç a s s i s t e m á t i c a s . C o n t u d o , n a d a i nd i ca q u e a is to p o s s a s e c h a m a r 
' d e s e n v o l v i m e n t o ' . E n q u a n t o a i n d ú s t r i a p o s s a s e t o r n a r m a i s c o n c e n t r a d a a o l o n g o d o 
t e m p o , n ã o h á m a i o r e s m u d a n ç a s n a e s t r u t u r a indus t r ia l d o t i po f r e q ú e n t e m e n t e s a l i e n t a d o 
n a s h i s tó r i as e c o n ô m i c a s . N e n h u m a n o v a t e c n o l o g i a rad i ca l e m e r g e , n e m n o v a s ins t i tu i -
ç õ e s " . 
2 ' A c o n c o r r ê n c i a e n t r e t e c n o l o g i a s é e n f a t i z a d a e m d u a s e x p l i c a ç õ e s e v o l u c i o n á r i a s : u m a 
c e n t r a d a n o e fe i to d o a p r e n d i z a d o , o u t r a n o s r e t o r n o s c r e s c e n t e s d i n â m i c o s , o n d e a m b a s 
l e v a m e m c o n t a a n o ç ã o d e " a c u m u l a ç ã o t e c n o l ó g i c a " , A p e s a r d e a patti dependence e o s 
r e t o r n o s c r e s c e n t e s d i n â m i c o s e s t a r e m p r e s e n t e s n a m a i o r i a d o s m o d e l o s e v o l u c i o n á r i o s 
a t u a i s , a i n d a n ã o s e c o n s t i t u e m n o c e n t r o d e a t e n ç ã o d o s r e s p e c t i v o s a u t o r e s , c o m e x c e -
ç ã o d e B r i an A r t h u r ( 1 9 8 8 , 1989) e Pau l D a v i d ( 1 9 8 5 , 1992) a p u d N e l s o n ( 1 9 9 5 ) . 
tividade das tecnologias mais utilizadas. Portanto, o desempenho do cresci-
mento agregado da economia está fortemente relacionado às variações predo-
minantes por baixo do agregado (Nelson, 1995, p. 72). Essa conclusão explicita 
como a visão do agregado mascara a importância de fenômenos que se desen-
volvem por dentro da firma e que conformam o próprio agregado. Os modelos 
neo-schumpeterianos têm, de uma maneira geral, forte ênfase nos aspectos 
microeconômicos e comportamentais da firma, o que os torna distintos da 
macroeconomia agregativa. 
As teorias evolucionárias do desenvolvimento econômico contêm pelo menos 
três componentes: path dependence, retornos crescentes dinâmicos e a interação 
entre ambos. Nesses modelos, as firmas, no longo prazo, sobrevivem influen-
ciadas por eventos randômicos, que provocam especialização em tipos particu-
lares de tecnologia, também resultantes de eventos randômicos preliminares. 
Portanto, as opções tecnológicas desenvolvidas pelas firmas são também fru-
tos de opções relativamente aleatórias, decididas em períodos anteriores.^^ Daí 
os "retornos crescentes dinâmicos" que tornam a path dependence particular-
mente forte. Gomo demonstraram Silverberg, Dosi e Orsenigo (apud Nelson, 
1995), quanto mais uma firma emprega certa tecnologia, melhor ela fica em 
relação a essa tecnologia, e, mais ainda, o spilis oi/er acaba atingindo outras 
firmas, usando tecnologias particulares. Assim, quanto mais uma tecnologia é 
empregada, melhor se torna a firma em relação às concorrentes.^^ 
Em todas as teorias evolucionárias de mudança econômica, as inovações 
assumem o papel de "porta de entrada" das mutações e elemento desencadeador 
de mudanças, explicitando seu caráter neo-schumpeteriano. Além disso, o "pro-
cesso evolucionário" deve contemplar certas noções inexistentes nas teorias de 
mudanças de caráter determinístico. Uma delas é a presença de elementos 
randômicos. Entretanto regras que contemplem a mudança apenas como pro-
duto de ações randômicas não se constituem em modelos evolucionários. É 
5.1 - Evolução das instituições econômicas 
A inexistência na "evolução cultural da sociedade" de substitutivos 
conceituais de gens, fenótipos ou genótipos no tratamento evolucionário de ques-
tões econômicas exige a construção de novos conceitos e enfoques que con-
templem a "modernidade institucional" das sociedades modernas. Alguns estu-
dos sobre a evolução conjunta da tecnologia e da estrutura industrial tendem a 
definir esta última de maneira convencional, mas um número cada vez maior de 
estudos a definem de forma mais abrangente, ultrapassando os limites da pró-
pria indústria, estabelecendo nexos entre tecnologia e indústria com várias ou-
tras instituições de apoio. Daí a inter-relação entre desenvolvimento, crescimen-
to, inovação tecnológica e aparato institucional, que não podem ser com-
preendidos isoladamente. Assim, se, para os evolucionários, as instituições, de 
um lado, não se constituem em unidade central de análise — como o fazem as 
abordagens institucionalistas —, de outro, são elementos indissociáveis do pro-
cesso dinâmico de crescimento e de mudança tecnológica. Tal vinculação per-
mite a conformação de uma "trajetória natural" (Nelson e Winter), ou "paradigma 
tecnológico" (Dosi), ou, ainda, "paradigma tecno-econômico" (Freeman-
-Perez).23 A evolução de instituições relevantes para certa tecnologia ou indústria 
' N e l s o n ( 1 9 9 5 , p. 56 ) a f i r m a q u e esco lh ieu o t e r m o " e v o l u c i o n á r i o " p a r a "(...) de f in i r u m a 
c l a s s e d e t e o r i a s , m o d e l o s o u a r g u m e n t o s q u e t e n f i a m a s s e g u i n t e s c a r a c t e r í s t i c a s . P r i m e i -
ro , exp l i ca r o m o v i m e n t o d e a l g o a o l o n g o d o t e m p o , o u exp l i ca r c o m o a l g o é o q u e é e m u m 
m o m e n t o d e t e m p o , e m t e r m o s d e c o m o c i i e g o u a l i ; o u s e j a , a a n á l i s e é e s s e n c i a l m e n t e 
d i n â m i c a . S e g u n d o , a e x p l i c a ç ã o e n v o l v e t a n t o e l e m e n t o s r a n d ô m i c o s , q u e g e r a m o u r e n o -
v a m a l g u m a v a r i a ç ã o d a s v a r i á v e i s e m q u e s t ã o , q u a n t o m e c a n i s m o s q u e s i s t e m i c a m e n t e 
s e l e c i o n a m o s s o b r e v i v e n t e s . Te rce i r o , h á f o r ç a s ine rc ia i s q u e g a r a n t e m a c o n t i n u i d a d e d o s 
s o b r e v i v e n t e s v i t o r i o s o s " . 
' Q u a n d o u m a indr j s t r ia s e e s t a b e l e c e , o c o r r e n ã o a p e n a s d e s e n v o l v i m e n t o t é c n i c o e d e 
p r o d u t o s , m a s n o v o s p a d r õ e s d e I n t e r a ç ã o e n t r e f i r m a s , c l i e n t e s e f o r n e c e d o r e s . E s s a s 
r e l a ç õ e s " t o r n a m - s e ' I n c o r p o r a d a s ' (embedded) n a s r e l a ç õ e s s o c i a i s , c o n f o r m e M a r k 
G r a n o v e t t e r ( 1 9 8 5 ) , e as p e s s o a s t o r n a m - s e c o n s c i e n t e s d e q u e h á u m a n o v a Ind i j s t r i a , 
q u e imp l i ca [ n o v o s ] I n t e resses c o l e t i v o s e n e c e s s i d a d e s " ( N e l s o n , 1 9 9 5 , p. 7 6 ) . 
também necessária a presença de "eiementos sistêmicos". Mesmo assim, pode 
ainda não se ter uma dimensão explicitamente evolucionária. O que define tal 
processo é associar essas duas características com "elementos inerciais", que 
introduzem no sistema a possibilidade de mudanças permanentes e conse-
qüente "adaptação" dos mais hábeis ao referido processo.^^ Saliente-se que 
variações na teoria podem estar associadas às atuais variedades existentes ao 
longo do tempo, razão pela qual diferentes fenótipos ou genótipos — ou, em 
economia, políticas de firmas — permitem variações teóricas sobre o mesmo 
processo, sem, contudo, deixar de ser evolucionário. 
revela uma complexa interação entre ações privadas de firmas em competição, 
associações industriais, órgãos técnicos, universidades, agências governa-
mentais, aparelfio jurídico, etc. A forma de evolução dessas "instituições" em 
conjunto influencia a natureza e a organização das firmas, explicitando o caráter 
diferenciado e histórico dos vários padrões de desenvolvimento. 
O recente revigoramento do interesse em se estudar as instituições é 
visto por Nelson (1995) como um embate entre duas posições. De um lado, há 
os economistas que explicam as diferenças entre nações como resultado de 
suas instituições, que Hodgson (1993) designa de "velhos" institucionalistas. 
Suas pesquisas, em geral, são de caráter empírico e apreciativo, cujo empi-
rismo, atualmente, tem avançado para alguma formalização. De outro lado, há 
os que associam instituições ao desenvolvimento teórico da Teoria dos Jogos, 
que as associam a soluções particulares de jogos com "equilíbrio múltiplo de 
Nash". Para esses estudiosos, cujos estudos avançaram ao longo dos últimos 
15 anos, o padrão de comportamento associado a um equilíbrio é visto como 
"institucionalizado" (Nelson, 1995, p. 80). 
Fundamentalmente, o que distingue as várias abordagens institucionalistas 
é a própria definição de instituição. O termo encobre uma grande variedade 
de coisas, que vão desde normas, leis, comportamentos até organizações, 
firmas e o próprio mercado. A "velha" tradição define instituição para se referir 
ao que os teóricos da evolução cultural chamam de "cultura", ou aos aspectos 
da cultura que afetam a ação humana e organizacional. Sob essa perspectiva, 
as instituições 
"(...) referem-se à complexidade de valores, normas, crenças, 
significados, símbolos, costumes e padrões socialmente aprendidos 
e comparti lhados, que delineiam o elenco de comportamento 
esperado e aceito em um contexto particular. Esta visão de instituições 
está viva e bem viva na moderna sociologia" (Nelson, 1995, p. 80). 
A NEI adota uma definição próxima à Teoria dos Jogos, tendo Douglass North 
(1991) sugerido que as "instituições são as regras do jogo", pois dadas as 
motivações dos indivíduos, as organizações, a tecnologia e outras restrições, 
"(...) as regras do jogo determinam como e por que ele é jogado desta forma" 
(Nelson, 1995, p. 81). Uma terceira definição de natureza mais histórica associa 
instituições a fatos mais concretos, como a forma da moderna corporação, o 
tipo de pesquisa nas universidades, o sistema financeiro, o tipo de moeda, o 
sistema jurídico, etc. Nesse sentido: "o termo 'instituição' [é usado] para se 
referir a estruturas particulares e corpos de lei como o GATT, que define um 
tipo de ordem pública" (ibid. p. 81). 
A definição de instituição gera inquietação, tanto pela sua amplitude e 
abrangência na formulação dos "velhos" institucionalistas quanto pela sua in-
6 - Considerações finais 
As diversas correntes analisadas vêm permitindo a visualização, de manei-
ra incipiente e em um nível ainda apreciativo, de uma teoria dinâmica das 
instituições. Tal tarefa não pode se realizar sob a tutela de uma "única" aborda-
gem, que se auto-reivindique "institucionalista", mas que se realize sob a 
confluência das várias contribuições como as aqui discutidas. A crítica ao 
equilíbrio de longo prazo como meta finalística do processo de crescimento 
' E m s u a s p a l a v r a s , N e l s o n ( 1 9 9 5 , p. 82) a f i r m a q u e : " A b s t r a i n d o a e n o r m e d i v e r s i d a d e d e 
c o i s a s q u e t ê m s ido c h a m a d a s i ns t i t u i ções , h á v á r i a s q u e s t õ e s - c h a v e q u e a c r e d i t o q u a l -
q u e r teo r ia sé r ia d e e v o l u ç ã o ins t i t uc iona l d e v e r e f e r i r U m a é path dependency. A s ' Ins t i tu i -
ç õ e s ' d e ho je q u a s e s e m p r e m o s t r a m fo r t es c o n e x õ e s c o m a s d e o n t e m e, f r e q r j e n t e m e n t e , 
c o m a s d e u m s é c u l o a t r á s , o u a n t e s " . 
terpretação como "equilíbrio de um jogo". Daí a sugestão de defini-la como 
resultado de um processo evolucionário (Nelson, 1995, p. 81). Para os 
evolucionários, instituição só tem sentido em um processo evolucionário, porque 
a enorme diversidade de coisas que se abriga sob tal designação exige 
referência a uma "teoria de evolução institucional",^" de forma a constituir um 
"processo" de maneira plural, já que diferentes formas de instituição evoluem 
de maneiras diferentes (ibid. p. 82). O avanço dramático das nações industriali-
zadas e o enorme progresso daí decorrente são reconfiecidamente atribuídos 
ao desenvolvimento das novas tecnologias, mas é inegável que as estruturas 
institucionais as tornaram capazes de operar de maneira economicamente 
eficaz. Isso não implica interpretar as instituições como mecanismos de 
"otimização" de eficiência alocativa, mas entendê-las como parte de um processo 
dinâmico, contínuo e relativamente incerto, indissociável de mudanças 
tecnológicas e sociais. Nesse sentido, 
"(...) [é] absurdo afirmar que o processo de evolução institucional 
otimiza: a própria noção de otimização pode ser incoerente em um 
conjunto onde a gama de possibilidades não é bem definida. 
Entretanto, parece liaver forças que param ou fazem rodar para 
certas direções a evolução institucional" (ibid. p. 83). 
Como o termo instituição é definido de forma ampla e vaga, deve-se, antes de 
compreender como as instituições evoluem, "desembrulfiar" e desagre-gar ra-
dicalmente tal conceito. A dificuldade em realizar tal tarefa sinaliza os limites do 
poder da teoria econômica em compreender um conjunto de processos tão 
complexos, como o do crescimento econômico. 
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